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Check list – Lista de Verificação

Nome do Projeto:

Nº do Processo

Norma Aplicável: IN SGD 1/2019

Renovação Contratual - TIC
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1

Ainda há limite de prorrogação
contratual conforme prevê Lei nº
8666/93? Inciso II ou IV

do Art. 57 da Lei
nº 8666/93

2

Há no mínimo 60 (sessenta) dias de
antecedência ao término do
contrato vigente? IN SG/ME nº

1/2019 Art. 36

3

Há Histórico de Gestão do Contrato
elaborado pela equipe de
fiscalização contendo registros
formais de todas as ocorrências
positivas e negativas da execução
do contrato, por ordem histórica?

IN SGD/ME nº
1/2019Art. 33
Inciso XIV
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4

Há Mapa de Gerenciamento de
Riscos elaborado pela equipe de
fiscalização? IN SGD/ME nº

1/2019 Art. 38 §
4º Inciso III

5

Há alinhamento ao PDTIC do IFS?

Inciso I Art. 6º
da IN SGD/ME

nº 1/2019

6

Há alinhamento ao PAC do IFS?

Inciso II Art. 6º
da IN SGD/ME

nº 1/2019

7

Há alinhamento à Política de
Governança Digital, instituída pelo
Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro
de 2016? Inciso III Art. 6º

da IN SGD/ME
nº 1/2019

8

Há alinhamento à Plataforma de
Cidadania Digital, nos termos do
Decreto nº 8.936, de 19 de
dezembro de 2016, quando tiverem
por objetivo a oferta digital de
serviços públicos?

Inciso IV Art. 6º
da IN SGD/ME
nº 1/2019

9

Há interesse da Administração na
continuidade dos serviços,
mediante justificativa e expressa
autorização da Autoridade
Competente?

§ 2º, do Art. 57
da Lei nº 8.666,

de 1993
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DE ACORDO.

Diretor de TIC ou CTI
Em____de______de________

10

Há interesse expresso da
contratada na prorrogação
contratual? Lei nº 8.666, de

1993


